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1 d: 030E87 DBSC485C93 
ESTADO DO PIAUÍ 

Prefeitura Municipal de Sussuapara 

SUSSUAPARA Rua José Domini~1~o~~i1h17~~~~~1~ssuapara - Piauí 
(I/Mrr-, ... , , .. n J .. , . 

E-mail: pmsussuapara@gmail.com 

AVISO DE LICITAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Sussuapara (PI), torna público que realizará de acordo com a 

legislaçao em vigor, a abertura do PREGÃO ELETRÔNICO abaixo citado, na conformidade da Lei n• 

14.133/21 e demais normas regulamentares aplicáveis, bem como se coloca à disposiçao dos 

interessados para prestar quaisquer esclarecimentos a respeito do certame licitatório. 

► Pregão Eletrônico n•: 021/2026 

► Processo Administrativo n': 048/2026 

Objeto: ·contratação de empresa especializada para o planejamento e execução de campanhas 

socioeducativas, bem como para a realização de cursos de capacitação, destinados ao fortalecimento 

dos serviços, programas e ações desenvolvidos no ambito da Polltica Municipal de Assistência Social 

no Município de Sussuapara - PI". 

► Tipo de Licitação: Menor preço. 

► Adjudicação: global. 

► Fonte de Recurso: Espelho da programação nº 221093820260002, Emenda Especial: 

55901221093202601 - espelho da programação n• 221093820260003, Emenda Especial: 

55901221093202602 e FPM, ICMS, arrecadação, conta movimento. 

► Valor estimado: RS 860,400,00, 

► Data da abertura: 14/09/2026 às 08:00H no sitio: www.novobbmnet.com.br 

► O Edital e seus respectivos anexos, bem como inforrnaçôes quanto as especificaçôes, quantidades, 

prazos, valores estimados e demais condições estão disponíveis no endereço acima ou pelos sites: 

www.novobbmnet.com.br; https:/lwww.tce.pi.gov.br/. 

► Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro 

no endereço eletrônico: cplsussuapara@gmail.com. 

Sussuapara-PI , 27 de agosto de 2026. 

Moacir F 1<.:. Sousa t;;~;,~ 

ld: 15190EF 81C4ASA17 

LDO 2027 

LEI 485/2026 

GESTOR ARLEI FIGUEIREDO BORGES 

LEI 485 1 2026 Redenç.Ao do Gureuéia- PI, 25 de aeosto de 2026 

Dispõe sobre as direhizes: orça m entárias ,,ara 
o excr·<':i<':io fi11a,1cei1·0 de 2027 e dá ouh·as 

pl'OVidêrlci l\S. 

O Pnfeito Municipal de Redenção do Gurguéia - Estado do Piauí 
Faço s aber que a C :imara Municipal de Redenção do G m·guéia (PI) aprovou e eu sanciono e 

promulgo a seguinte lei: 

C APITULO 1 
f}(SPOSIÇÕES PRELIMINARES 

A11. 1°. Ficam es labelecidus as dire lri zes orçamentárias do município de Redenção do Gurguéi u - PI, 
para o cxc1·cício financeiro de 2027, nos termos do art. 165, § 2° da Consti tuição Federal , da L ei Orgânica do 
Município, da lei nº 4.320/64, e nos termos da lei complementar federal nº 10 1/2000, compreendendo: 

As pri oridades e metas da adm inistração pllbl ica municipal: 
li. As diretri zes gerais e especificas para elaboração e execução dos orçamentos do município e suas 

al terações; 
Ili. 

IV. 
V. 

VI. 
VII. 

A organi zação e es trutura dos orçamentos; 
D isposi ções relati vas à dívida municipal e a captação de recursos; 
D isposi ções sobre o orçamento riscai e da seguridade social ; 
A s disposições relati vas as despesas com pessoal e encargos sociais; 
As disposições sobre al terações tributárias do municlpio e medidas para o incremento da recei ta. 
para o exercicio correspondente: 

VIII. No orçamento o valor da recei ta será igual ao vaJor da despesa, e integrará a essa lei o an exo I de 
metas fiscais e o anexo li de riscos fiscais , na forma do art. 4<> da Lei de Responsabi l idade Fiscal 
- LRF. 

Parágrafo Único - As di retri zes aqui estabelecidas ajudarão na elaboração da Lei OrçameJ\lária A nual 
do municipio, relat iva ao referido exerci cio financei ro. se fará necessári a e oportuna a atualização das metas 
fíxadas neste referido instrumento de planej amento a fim de compatibilizc:"1-las no momento do envio do projeto 
de lei orçamentaria para o exercicio de 2027. 

CAPÍTULO li 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADM I NISTRAÇÃO PÚBLICA M UNICIPAL 

A11. 2°. As prioridades e metas da administração municipal para o exercício de 2027 serão fixadas em 
consonância com o art. 4° da L ei Complementar 10 1/00, bem como em consonância com o art. 165, § 2°, da 
Constitu ição Federal , a serem detal hadas na programação orçamen tária para o Exercício Financeiro de 2027: 

1. Austeridade na utili7..ação dos recursos pllbl icos; 
li. A prestação de serv iços educacionais de qual idade; 

Ili . A garantia de servi ços de atenção e prevenção da sal.Ide e saneam ento básico~ 
IV . A promoção da cultura, espon e, lazer e turismo; 
V . A ass istência .à criança, ao adolescente, ao idoso e ao defici en te; 

V I . A geração de emprego e renda através de cursos que qualificam a mão de obra local e da garnntia 
de crédi to; 

V II. A habi tação e o urbanism o - H abitação popular e i nfraestrutura urbana e rural ; 
V III. 

IX 

X. 

A promoção da agricultura e do abastecimento; 
Recuperação e preservação do meio am biente; 
O planejamento das ações municipais com vi stas à racional ização. eficiência, efetividade e 
eficácia 

X I- M anutenção do órgão gestor da Política de A ss istência Social : 

- Aquisição de automóveis para trnnsporte e logísti ca dos profiss ionais do SUAS no territóri o de 
referência; - Capacitação de equipes; 

- Contratação de equipe de referência do órgão gestor: 
X II- Manutenção dos Serviços da Proteção Social Bâsica: 

a A mpli ação de cobertura do PAIF/CRAS; 

b. Reforma de unidades de SCFV; 

e. Contratação de servidores; 

d. Capaci tação de equipes; 

e. Implementação e manutenção dos SCFV; 

f. Ampliação da oferta do Serviço de Proteção Social Básica no domicilio para pessoas com defi ciência 

e idosas: 

g. Aquisição de equi pamentos e materiais permanentes para as unidades de CRAS; 

h. Garantia da manutenção dos serv iços da Proteção Social Básica instalados no municipio; 

i .Real ização de cofinanciam ento das ações soci oassistenciais reali zadas em parceria com ent idades da 

sociedade ci vil. 

X III- M anutenção dos Serviços da Proteção Social Especial (M édia Complexidade): 

a. A mpli ação de cobertura do PAEFI; 
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b. Contratação de servidores; 

c. Capaci tação de equipes; 

d. Implementação e manutenção do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em C umprimento 

de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade; 

e. Garantia da manutenção dos serviços da Proteção Social Especial instalados no município; 

f. Realização de cofinanciamento das ações socioassistenciai s real izadas em parceria com 

entidades da sociedade civil. 

XIV- Manutenção do Conselho Municipal de Assistência Social e fortalecimento do Controle 

Social : 

a. Garantia das condições de fw1cionamento do Conselho Municipal de Assistência Social ; 

b. Garantia de recursos para real i :,..ação da Conferência de A ss istência Social. 

XV- Gestão do SUAS e fortalecimento da Vigilância Socioassistencial 

a. Reali zação de estudos e pesq uisas afetos à Proteção Social Básica e Especial ; 

b. Qualificação das ofertas da Política de Assistência Social; 

c. Manutenção dn estrutura de gestão do SUAS no município~ 

d. Aquisição de material permanente para gestão do SUAS; 

e. Contratação de servidores; 

f. Capacitação de equipes. 

XVI- Cestão do Cadastro Único e programas de Distribuição de Renda vinculados ao SUAS: 

a. Manutenção da estrutura de gestão do CadÚnico no munidpio; 

b. Reali zação de es tudos e pesquisas: 

c. Aquisição de material permanente para gestão do CadÚnico; 

d. Contratação de servidores; 

e. Capacitação de equipes. 
XVII- Serviço de Proteção Social em si tuação de emergência e calamidade públ ica: 

a. Contratação de servidores; 

b. Capacitação de equipes: 

c. Real ização de estudos e pesquisas para compreensão das fragi lidades e riscos do territóri o; 

d. ReaJização de estudos e pesquisas para compreensão das fragilidades e riscos do território; 

e. Aquisição de materi ais para construção, reforma ou recuperação de residenciais de pessoas em 

situação de vulnerabilidade soci al em decorrência de desastres, miserabi l idade extrema,. calamidade 

públ ica ou ouLras situações detectadas por meio de visi ta domici l iar e rel atório social da equipe do 

SUAS. 

XVIII - Gestão de BeneOcios Eventuais: 

a. Contratação de servidores; 

Par ágrafo Único - na elaboração do projeto de lei do PPA (plano plurianual) e da proposta orçamentária 
para 2027, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas estabelecidas nesta lei a fim de 
compatibi fo•_ar a despesas orçadas com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas 
públicas, significando dizer que as metas estabelecidas não constituem l imi te à programação de despesa. 

CAPITULO Ili 
D AS DIRETRIZES PA RA O ORÇAMENTO DO MIJNI ÇIPIO 

~ 
DAS DIRETRIZES GERA IS 

A rt . 3°. A Lei O rçamentária Anual do municipio de Redenção do Curguéia relativo ao exercício 
financei ro de 2027, obedecerá às diretrizes gerais e específicas de que trata este capítulo, consubstanciadas no 
texto desta lei. 

A .-t. 4". Os valores da recei ta e da despesa serão orçados e lixados respectivamente com base nos 
seguintes fatores : 

1. Execução orçamentári a dos últimos t rês exercícios (Demonstrativo 111 - metas fi scais atuais 
comparadas com as metas fiscais fixadas nos três exercícios anteriores); 

li . 

Ili. 

IV . 
V . 

VI . 
VII . 

V III . 
I X. 

Arrecadação ereti va dos úllimos três exercícios, bem como o comportamento da arrecadação no 
primeiro quadrimestre de 2026, considerando-se, ainda, a tendência para os quadrimestres 
seguintes; 
AJ terações na legislação tributária (Demonstrativo Vil - es tim ativa e compensação da renúncia de 
receita); 
Expansão ou economia nos serviços públicos real izados pela municipal idade; 
Indicadores inOaci onários e econômicos correntes eos previstos com base na análise da conjuntura 
econômica do país e da polí tica fi scal do governo federal ; 
Metas de melhoria de gestão e diminuição de perdas de arrecadação a serem desenvolvidas; 
Índice de participação do municlpio na distribuição do ICMS. fixado para 2026 e, se esti ver 
apurado, o provisório para 2027; 
Proj eção da taxa de crescimento econômico para o ano de 2027; 
Outros fatores que possam iníluir signi ficativamen te no comportamento da arrecadação no ano de 
2026, desde que devidamente embasados. 

A rt. 5''. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de 2027 deverão ser 
reaJ izadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal e o equillbrio das contas públ icas, observando­
se o princípio da publ icidade e permitindo-se o amplo acesso da comunidade a todas as informações relativas 
a cada uma dessas etapas. 

A 11. 6°. A L ei Orçamentária Anual poderá incluir a programação constante de propostas de alterações 
do Plano Plurianual 2026/2029, que tenha sido objeto de projetos de leis especi fi ca. 

A rt. 7". A elaboração da proposta o rçamentária para o exercício financei ro de 2027 abrangerá os poderes 
legislati vo e executi vo do municí pio, seus fundos, autarquias e entidades da administração direta e indireta, 
assim como a execução obedecerá às diretrizes estabelecidas nesta lei 

Art. 8°. As recei tas serão es timadas e as despesas fi xadas, tendo como base à execução orçam entária 
observada no período de janeiro a j unho de 2026, observando-se: 

1. Os valores orçamentários na forma do disposto neste artigo poderão, ainda, ser corrigidos durante 
a execução orçamentá.ria por cri térios que vierem a ser estabelecidos na Lei Orçamentá.ria A nual . 

li. Os programas e projetos em fase de execução, desde que reavaliados à l uz das prioridades 

Il i. 

IV . 
V. 

VI. 

V I I. 

V II I. 

IX. 

X. 

X I. 

es tabelecidas nesta lei , terão preferência sobre novos projetos 
A Lei Orçamentária Anual observará, na estimativa da receita e na fixação de despesa, os efeitos 
econômi cos decorrentes da ação governamental . 
A manutenção de ati vidades existentes terá prioridade sobre as ações de expansão. 
Os recursos ordinários do tesouro municipal som ente poderão ser programados para atender 
despesas de capital , depois de atendidas as despesas com pessoal e encargos sociais, o serviço da 
divida e outras despesas com o custeio administrati vo e operacional. 
O municipio aplicará no mlnimo 25% (vinte e cinco por cento) da receita proveniente de im.postos 
e das transferências de recursos deles decorrentes na manutenção e desenvo lvimento do ensino, 
em cumprimento ao disposto no art. 2 12 da Consti tuição Federal , ficando asseguradas dotações 
orçamentárias próprias para o fundo de manutenção e desenvolvimento da educação básica e de 
valori zação dos profiss ionais da educação, na forma do art. 60 da AOCT e da lei nº 1 1.494 de 20 
de junho de 2007, es ta última regulamentada pelos D ecretos Federais nº 6.253 de 13/ 11 /2007, 
6 .278 de 29/1 1/2007 e 6.57 1 de 17/09/2008, e revogada pela Lei n• 14.113 de 25 dezembro de 
2020 e posteriores alterações. 
A apl icação de no mJnimo l5%(quinze por cento) em ações e serviços públicos de sallde da recei ta 
proveniente de impostos e das transferências de recursos, cumprirá ao disposto na lei 
complementar nº 141 , de 13 de janeiro de 20 12. 
Constará da proposta orçamentária o produto das operações de créd i to au toriz.ado pelo legislativo, 
com destinação e vinculação a projeto específico. 
Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos e observadas às 
metas programáticas setoriais constantes na presente l ei. 
Todas as despesas relativas à divida pública municipal constarão da L ei Orçamentári a, 
compreendendo juros, amortiz.ações e outros encargos. 
Será estabelecido a reserva de contingência, em até 2%, cuja forma de uti l i zação e montante, estara 
definida com base na receita corrente líquida, destinada ao atendimento de passivos contingentes 
e outros ri scos e eventos fiscais imprevistos. 

Par ái:r-afo Ú nico: na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de cont ingência não precisará ser 
uti l i zada para sua finalidade, o saldo poderá ser utilizado para amparar a abertura de créd i tos adicionais por 
meio de decreto do Poder Execut ivo, nos termos do art. 40 e 41 da lei federal nº 4.320/64, sem onerar a 
margem de suplementação orçamentária por decreto a ser autori zada em artigo especí fi co na L ei Orçamentária 
Anual , relat iva ao exercício de 2027. 

A r1:. 9°. As despesas à conta de investimentos em regi me de execução especial , somente serão permi tidas 
para projetos ou atividades novas decorrente de calamidade pública declarada pelo município, na forma do 
art. 167, § 3°, da Constitui ção Federal. 

A11. 10°. Em cumprimento ao disposto na alínea " f' ' do inciso Ido an . 4° da lei complementar federal­
LRF nº 1 O 1. de 04 de maio de 2000; 

Fica o Poder Executivo autorizado a: 
§ 1° - Efetuar despesas de custeio de competência de outros entes da federação, inclusive insti tu ições 

públ icas vinculadas à Redenção do Gurguéia, ao Estado ou a outro Município, desde que compatlveis com os 
programas constantes da L ei Orçamentária Anual , mediante convênio, ajustes ou congêneres. 

§ 2° - Nas real izações das ações de sua competência. o município poderá transferir recursos a instituições 
pri vadas sem fins lucrativos, desde que compatíveis com os programas constan tes da L ei Orçam entá.ria Anual , 
m ediante com•ênio. ajustes ou congênere, pelo qual fiquem claramente defin idos os deveres e obrigações de 
cada parte, a forma e os prazos para prestações de contas. 

Par ágrafo Único. As contrapartidas financeiras de convênios, acordos e/ou empréstimo, em qualquer 
caso serão estabelecidas de modo compativel com a capacidade do município. 

SEÇÁOII 
DAS DIRETRIZES ESPECI FICAS 

A rt. 11. O orçamento anual obedecerá à estrutura organizacional aprovada por lei , compreendendo 
seus ó rgãos, Ílmdos e en tidades da ad ministração d ireta e indi reta, incl usive fundações instituídas e mantidas 
pelo município. 

§ 1°. O orçamento fiscal e da seguridade social discri minarão a despesa por unidade orçamentária, 
detalhada por categori a de programação em seu menor ní vel , com suas respectivas dotações, especificando a 
esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos e os grupos de despesa confom1e a segi1ir 
discriminado: 

l - Pessoal e encargos sociais; 
2 - Juros e encargos da divida interna; 
3 - Outras despesas correntes; 
4 - Inves timentos; 
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5 - l_nversões financeiras, nelas incl uídas quaisquer despesas com constitui ção ou aumento de capital de 
empresas; 

6 - Amortização da dívida. 

§ 2". A categoria de programação de que trata este artigo será identificada por projetos e ati"idades, 
titul adas indi vidualmente e com i ndicação sucinta de metas que caracterizam o produto esperado da ação 
pú.blica. 

§ 3°. o projeto de L ei Orçamentária Anual será atribuldo a cada projeto e ati vi dade, sem prejulzo das 
codificações funcionai s program át icas adotadas num código numérico sequencial . 

§ 4°. A modal idade de aplicação dos recursos será expressa através de códigos indicadores com a 
seguinte tipologia, podendo ser alterada para atender a conveniência da execução orçamentári a: 

1. Transferênci as intragovemamentais a entidades não integrantes dos orçamentos fiscais e da 
seguridade social (15); 

li. T ransferências à Redenção do Gurguéia (20); 
Ili . Transferênci as a estados e ao distrito federal (30); 
IV. Transferênci as a municípios (40); 
V . Transferências a instituições pri vadas sem fins lucrativos (50); 

VI. Transferênci as a instituições pri vadas com fins lucrativos (60); 
V II . Aplicações diretas - administração municipal (90). 

A11. 12 ~ A s operações de créd ito por antecipação da receita, contratados pelo município, serão 
totalmente liquidadas até o final do exercido em que forem contratadas 

Art. 13 - A proposta orçamentári a do poder legisl ati vo será encaminhada ao executivo até 3 1 de agosto 
de 2026, para serem incluídos na propos ta orçamentária do municí pio. 

Parágrafo Único - Para efeito do disposto na Lei Orgânica do Município, ficam esti pulados os limi tes 
para elaboração da proposta orçamentária do legislativo: 

1. O total das despesas do poder legislativo munici pal , incluído os subsídios dos vereadores e 
excluídos os gastos com inati \lOS, não poderá ultrapassar 7% (sete por cento) do somatóri o da 
recei ta tributári a e das trans ferências consti tucionais efeti vamente reali zadas no exercício anterior, 
conforme art . 29-A, Inciso I da Constituição Federal (E.C nº 58/2009). 

li. As emendas individuais serão incluídas na LOA 2027, com l i mite de 2% ds RCL , real izada no 
ano anterior , sendo que metade deste percentual 1 % ( um por cento) serão destinadas a ações e 
servi ços públicos em saúde. 

Ili. As despesas com pessoal incluindo gastos com subsidios dos vereadores deverão observar o 
disposto no art . 29-A, § ! ", da Constituição Federal (E.C n" 25/2000). 

CAPITULO I V 
DA ORGA IZAÇÃO DOS ORÇAM E TOS 

Art. 14 - Acompanharão o projeto de Lei Orçamentária Anual: 

1. Demonst rativo das recei tas dos orçamentos fiscais e da seguridade sociaJ , bem como do conjun to 
dos dois orçamentos, apresentado de form a sintética e agregada, e"idenciru1do déficit ou superávit 
e o total de cada um dos orçamentos; 

li. Demonstrativo das recei tas dos orçamentos fi scais e da seguridade social ; bem como do conjunto 
dos dois orçamentos, segundo as categori as e subcategori as econômicas; 

11 1. Quadro-resumo das despesas dos orçamentos fi scais e da seguridade social. bem como do conjunto 
dos dois orçamentos; 

a) Por classificação institucionaJ; 
b) Por função; 
c) Por sub função; 
d) Por programa; 
e) Por grupo de despesa; 
f) Por m odali dade de aplicação; 
g) Por elem ento de despesa. 

IV. Demons trativo dos recursos destinados â manutenção do ensino íundamental , do ensino infantil e 
do desenvolvimento do ensino; 

V. Demonstrativo dos investimentos consol idados nos 03 (t rês) orçamentos do mW1icl pio; 
VI. Demonst ra ti ' 'º da despesa por grupo de despesa e fonte de recursos identificando os valores em 

cada um dos orçam entos fiscal e da seguridade social , em termo global e por órgãos: 
VII. As tabelas explicativas de que trata o art. 22, inciso III , letras a, b e c, sobre a evolução da receita, 

letras d , e, e f sobre a evolução da despesa, conforme a Lei nº 4.320/64 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIÇ ÕES RE LATI VAS A DIVIDA M UN IC IPAL 

A11. IS- O Poder Executivo, tendo em vista a capacidade financeira do município, procederá à seleção 
das prioridades estabelecidas no plano plurianual, a ser inclulda na proposta o rçamentária, podendo, se 
necessário, incl uir programas de operações de crédi to. 

A11. 16 - O projeto de Lei Orçamentária Anual poderá incluir na composição total da receita, recursos 
proven ientes de operações de crédi to, respeitados os limi tes estabeleci dos no Art. 167, inciso Ili da 
Consti tuição Federal. 

A11. 17 - A Lei O rçamentária Anual poderá autorizar a real ização de operações de crédito por 
antecipação da recei ta, desde que observado o disposto no art. 38, da lei complementar nº 10 1/2000. 

A11. 18 - As despesas com o serviço da dí vida de município deverão considerar apenas as operações 
contratadas e as propriedades estabelecidas, bem assim as autori 7,ações concedidas, até a data do 
encaminhamento da proposta da Lei OrçamentAria Anual . 

CAPITULO V I 
DAS DISPOSI ÇÕES SOBRE O ORÇAMENTO FI SCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

A11:. 19 - O orçamento fi scal obedecerá obrigatoriamente aos princípios da unidade, uni versalidade e 
anualidade. 

A1·t. 20 - O orçamento fi scal do mW1iclpio abrangerá todas as receitas e despesas do Poder Executivo, 
seus fundos, órgãos e entidades e bem assim do poder legislativo. 

P.-1rág .. afo Único - Serão e.xcl uidos do orçamen to fi scal os órgãos. fundos e ent idades in tegrantes do 
orçame,110 da seguridade social . 

A11:. 21 - O orçamento da seguridade social abrangerá as ações govem amenLais dos poderes, órgãos e 
fundos da administração direta, vinculadas a áreas de saúde, previdênci a e ass istência soci al e obedecerá ao 
defini do na lei dos íundos de saúde e assis1ência social e da Lei Orgân ica do município. 

At1. 22-0 orçamento de investimento previsto na Lei Orgânica do município detalhará individualmente 
por categoria de program ação e natureza da despesa as apl icações destinadas às despesas de capi tal , constantes 
da presente lei. 

A11:. 23 - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder abono aos profissionais do m agislério da 
educação básica em efe1ivo exercício na rede pública, nos lermos dos an. 26° da L ei Federal nº 14. 11 3/2020, 
e alterações posterio res pela L ei nº 14.276, observando as cond ições estipuladas no art . 169, § 1°, incisos I e 
li da Constituição da República. 

C APÍTULO VII 
DAS DISPOSI ÇÕES RE LATIVAS AS D ESPESAS DO MU I C iPIO COM O PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIA I S 

A1'1. 24 - As despesas com pessoal da administração direta e indireta ficam limi tadas a 60% (sessen1a 
por cenlo) da receita corrente liquida: sendo 54% para o Poder Executivo e 6% para o poder legis lativo, 
atendendo ao disposto no i nciso 111 , §§ 1° e 2" do art. 19 e inciso Ili, § 1° do art . 20, da Lei Complementar nº 
1 O 1, de 04 de maio de 2000, bem como ao dispos to no art 182 da Consti tuição EstaduaJ e na L ei Orgânica do 
municlpio. 

§ 1°. A veri ficação dos cumprimentos dos limites estabelecidos nos supramencionados arts. 19 e 20 da 
L ei Complementar nº 101 /2000, será real i7.ada ao finaJ de cada quadrimestre, salvo a municípios em 
conformidade ao A rt.63 da re ferida Lei fica facuhado di vulgar semestralmente, desde que tenham cumprido 
os limites legais em exerci ci o ru1terior. 

§ 2.:.. Entendem-se como recei ta corrente líquida para efeitos de limites do presente artigo, o somatóri o 
das receitas correntes da administração direta e indireta, e.xcluidas as recei tas relativas .à con tribuição dos 
servidores para custeio do sistema de prel'idência e ass istência social, con forme inciso IV, letra c do art. 2° da 
lei complementar nº 10 1 de 04.05.2000. 

§ 3°. O limite estabelecido para despesas de pessoal , de que trata este anigo, abrange os gastos da 
administração direta e indireta, nas seguin tes despesas: 

1 - Salários (vencimentos e vantagens fixas e variáveis); 
li - Obrigações patronais (encargos sociais); 
Ili - Proven tos de aposentadorias, reformas e pensões; 
IV - Subsídios do prefei to e vice-prefei to; 
V - Subsldios dos vereadores; 
VI - Outras despesas de pessoal. 
§ 4°. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração além dos índices infl acionários, a 

criação de cargos ou alteração de estrutura de carreira, bem como a admissão, a qualquer título, pelo órgão ou 
entidades da administração direta, autarqu ias e fundações, só poderá. ser feita se houver prévia dotação 
orçamentária suficiente para atender as projeções de despesas até o final do exerclcio e obedecerão ao limite 
do caput deste artigo. 

§ 5°. Os valores dos contratos de terceirização de m ão de obra que se referem à substitu ição de ser"idores 
e empregados pú.bl icos serão contabili:,-.. ados como " out ras despesas de pessoal " 

§ 6°. O pagamento de precatório j udicial deverá obedecer aos preceitos e regras capituladas na emenda 
consti tucional nº 99, de 14 de dezembro de 2.0 17 e na lei municipal correspondente, tendo em vista a 
capacidade fi nanceira do município. 

A11. 25 - Fica autori :1 ... ada a concessão de aj uda financei ra a entidades sem fins lucrativos reconhecida de 
uti l idade pública; âs pessoas ílsico-carentes, mediante processo interno, nas áreas de educação, saúde e 
assistência social . 

§ 1°. Os pagamentos serão efetuados após apro"ação pelo Poder Executivo, dos planos de apl icação 
apresentados pelas entidades benefi ciadas. 

§ 2°. Os prazos para a prestação de con tas serão fi xados pelo Poder Executivo, dependendo do plano de 
apl icação, não podendo ultrapassar aos 30 (trinta) dias do encerramento do e."ercício. 

§ 3°. Fica vedada a concessão de ajuda financeira âs entidades que não prestarem contas dos recursos 
recebidos, assim como as que nn:o ti verem as suas contas aprovadas pelo executi vo municipal. 

~ 
DAS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM O REPASSE PARA A CÂMARA 

A,1: . 26 - A liberação de recursos correspondentes às dotações orçamentárias dest inadas âs despesas do 
poder legislati vo municipal ocorrerá. conforme o disposto na E.C. nº 58/2009. 
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Panlerafo Único. O Poder Executivo repassará ao Poder Legislaiivo, a1é o dia 20 (vime) de cada mês, 
7% (sete por cento) de sua recei ta efetiva, relativa ao somatóri o da receita tributária e das transferências 
previstas no§ 5° do art. 153 e nos arts. 158 e 159, da consti tuição federal, efeti vamen te reali7.ada no exercício 
anterior, excluindo-se os valores de convên ios, alienações de bens, fundo especial e operações de crédito, 
desde que aprovado por lei especifica tomando este poder independente. Devendo ainda ser obsen ,ado o 
cumprimento do Art. 29 -A, §2°, Inciso I , II e Ili da CF/88. 

A1-t. 27 - o Poder Executivo fica autorizado a descontar na parcela do repasse m ensal do duodécimo ao 
poder legislativo, os débitos previdenciários com INSS do exercício corrente, e de exercício imediatamente 
anterior ao atuaJ não pagos até seu vencimento e ainda parcelamentos motivados por inadimplência de 
exercícios anteri ores, não pagos pelo l egislativo até o seu vencimento e debitados em cota do FPM , sendo em 
casos de parcelamentos previdenciários firmados pelo execulivoj unto a RFB devido a personalidade jurídica 
para tal ato, acerca de débitos oriw1dos do poder legislativo será formal izado com termo de acordo entre os 
poderes 

ÇA PÍTULO V lll 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA L EGI SLAÇÃO TRIBUTÁRI A DO 
MUNI CIPIO. 

A 11. 28- A es timati va da recei ta que constará do projeto de Lei Orçamentária para o exercício financeiro 
de 2027, contemplará medidas de aper feiçoamento da adnúnistração dos tributos municipais, com vistas à 
expansão da base tributária e consequentemente aumento das recei tas próprias. 

A1-t. 29 - O prefeito municipnJ encaminhará à câmara propostas de alterações na legislação tributária., 
verificada a necessidade ou conveniência administrati va, v isando a: 

1. Adequação das alíquotas dos tributos municipais; 
II. Priorização dos tributos diretos; 
III. Apl icaç..:'lo da justiça fiscal: 
IV. Atualização das taxas; 
V. Reformulação dos procedimentos necessários a cobrança dos tributos municipais. 

Art. 30 - O Poder Executivo Municipal , autorizado em lei , poderá conceder ou ampl iar beneficio fi scal 
de natureza tributária com vistas a est imular o crescimento econômico, a geraç;.io de emprego e renda ou 
beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, conceder remissão e anistia para estimular 
a cobrança da divida ativa atendidas as exigências do art. 14 da LC nº 101/2000. 

Parágrafo Único. Aplicam-se à lei que conceda ou amplie incent i vo ou beneficio de natureza financeira 
as mesmas exigências referidas no capu t, podendo a compensação, alternativamente. dar-se mediante o 
cancelamento. pelo mesmo período. de despesa em valor equivalente. 

Art . 3 1 - O incremento da receita t ributária deverá ser buscado mediante o aperfeiçoamento da 
legislação especifica, a constante atualização do cadast ro dos contribuintes e execução permanente de 
programas de fiscal ização. 

CAPITULO I X 

Art. 32 - O Poder Legislativo enviará até o dia 30 (trinta) de agosto de 2026 em consonância a Const ituição 
do Estado do Piauí art. 13, inciso li do ADCT, o projeto de Lei Orçamentária deste poder acrescido com as 
propostas de emendas impositivns alteração da l ei orgânica ( al teração O 1/2025) 

Con forme critérios do Art I da lei orgânica, as emendas impositivas que se tratarem de obras/ 
inveslimentos e serviços de engenharia devem ser acompanhadas dos seguintes documentos: 
1-localização Geográfica 
11- l movel ser já bem publico legaii ;,_ado; 
III- Planilha físico financeira, de acordo com a tabela SINAPI, com planta elétrica, hidráulica e anexos de 
engenhari a assinados por pro fi ssional qual i ficado; 
IV -Quando se tratar de equipamentos listar a destinação e local onde bem serão dest inados~ 
V I-A proposta de emenda individual severa seguir o art 1411, acompanhados: 

h ) Por classificação institucional; 
i) Por função; 
j ) Por sub função; 
k ) Por programa; 
1) Por grupo de despesa; 
m) Po1· modalidade de aplicação; 
n ) Por elem ento de des pesa. 
0) va lo,· torai 

Parágrafo Ú nico. As emendas que não cumprirem as exigências não serão inseridas na Loasendo 
consideradas inexequlveis: 

CAPITULO X 
DAS DISPOSIÇÕES GERA I S 

A11. 33 • O Poder xecut ivo envi ará até o dia 30 (trinta) de setembro de 2026 em consonânci a a 
Constituição do Estado do Piauí art . 13, inciso li do ADCT, o projeto de Lei Orçamentári a à câmara municipal, 
que apreciará até a última sessão legislativa do semestre, devolvendo-o a seguir para sanção. 

Par áerafo Único. Se o projeto de Lei Orçamentári a Anual não for encaminhado até 15 de dezembro 
de 2026, fi ca o poder legislat ivo municipal autoriz«'l.do a adotar a L ei O rçamen tária em vigor como proposta 
orçamentária, nos termos do parágrafo único do art . 34 da constituição estadual . 

A ,1. 35 - Deverá ser utilizada a classificação orçamentária da receita públ ica conforme portaria 
lnterministerial nº 05 de 25 de agosto de 2015 e portaria nº 764 de 15 de setembro de 2017 e despesa pública 
na fo rma da portaria STN/SOF nº 840 de 2 1 de dezembro de 20 16 e portaria STN/SOF nº 02 de 22 de dezembro 
de 2017 e ainda conforme 10" Edição do Manual de Contabi lidade PUblica Apl icada ao Setor Público 

(M CASP), que compõem todas as alterações que constituem o novo ementári o de classificação das despesas 
públicas, e a portaria MOG nº 42 de 14/04/99, que atualiza a discrim inação por função de governo, que tratam 
o inciso 1, do § 1°, do art . 2° e, § 2°, do art., 8°, ambos da lei 4.320/(,4, Portaria ln terministerial nº 163 de 
04/05/01 e portaria MF nº 184 de 25/08/2008, que visa conduzir a contabilidade do setor públ ico brasileiro 
aos padrões internacionais e ampliar a transparência sobre as contas públicas 

Pa,•ág 1•afo Único - confom1e o disposto na portaria SOF/SEPL AN n" 42, de 14 de abril de 1999, os 
programas serão identificados, mediante a criação de codificação com 04 dlgi tos de numeração sequencial. 

A11. 36 - A Lei Orçamentária será sancionada até 31 de dezembro de 2026, facultado o acompanhwnento 
do quadro de detalhan1ento de despesa - QDD. especi ficando por órgão, os projetos e atividades, os elementos 
de despesas e respectivos desdobramentos com valores devidamente atualizados, caso este ocorra, fica 
obrigado o e,xecutivo a publicação por ato de decreto municipal no dia OI de janeiro de 2027 

, do quadro de detalhamento, caso este, não tenha sido encaminhado junto ao projeto de LOA. 
§ t º - As alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais integrarão os quadros de de1alhamento 

de despesas, observados os l imites e autorizações fixadas na Lei Orçamentária. 
1 - Os projetos de L ei Orçamentários A nuais e de crédi tos adicionais, bem como suas propostas de 

modificações referidas na Lei Orgânica do M unicípio, serão apresentados com a forma e o detalhamento de 
despesas estabelecidas nesta lei . 

li - Os decretos de abertura de créditos suplementares autorizados na L ei Orçamentária Anual serão 
acompanhados, na sua publicação, da especi ficação das dotações neles contidos e das fontes de recursos que 
os atenderão. 

§ r - Fica autorizada a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria 
de programação para outra, de um a fonte de aplicação para outra ou de um órgão para outro. 

Art. 37 - Efetuar com estri ta observância a emissão de relatórios e demonstrativos em cumprimen to de 
pr.tlOS, l imites de apl icação de recursos de conformi dade com as disposições do art. 63 da Lei Complementar 
nº l OI de 04 de maio de 2000. 

A11 . 38 - Em cumpri mento ao disposto na alínea '·e" do inciso I do artigo 4° da Lei de Responsabi l idade 
Fiscal-LRF nº 10 1/2000, a alocação dos recursos da Lei Orçamentária será feita de fonna a propiciar o 
controle de custos das ações e a avaliação dos resu l tados dos programas do governo municipal. 

Parágrnfo Único - a avaliação dos resultados obtidos em cada órgão, dos programas financiados com 
recursos orçamentários que integram a execução do orçamento, conforme dispõe o arl. 4ª, I , alínea " a" da 
LRF, deverá ser procedida pelo Poder Executi vo em cada bimestre, fi cando a unidade do con trole interno 
responsâvel pela apreciação dos relatórios, adotando as medidas para o cumprimento das metas bimestrais, 
que acompanhará a evolução dos resultados primário e nominal, durante o exercicio financeiro de 2027 

At1. 39 - Fica o Poder Execut ivo e o Poder Legislati vo au torizado a reali zar concurso públ ico ou 
processo seleti vo para preenchimento de vagas e cargos no âmbito da administração municipal, desde que não 
venham a ultrapassar o limite prudencial dos gastos com pessoal , elencados no art. 24 da presente lei. 

t. Existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher~ e 

11. Houver dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa: 
111 . Para atender as necessidades temporárias da administração, em face do interesse público. 

Art. 40 - O disposto no§ 1° do art. 18, da Lei Complementar nº 101 /2000. aplica-se exclusivwnente 
para fins de cálculo do l imi te da despesa com pessoal , independentemente da legal idade ou validade dos 
contratos. 

Parágr-afo Único. Nào se cons idera com o subst ituição de servidores e empregados públicos, para efei to 
do caput, os cont ratos de terceirização, relati vas à execução indireta de atividades que, simultaneamente: 

1. Sejam acessórios, instrumentais ou complementares aos assuntos que consti tuem área de 
competência legal do órgão ou entidade., na forma de regulamento; 

li . Não sejam inerentes a categori as funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de pessoal 
do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em con trário; ou sejam relativas a cargo 
ou categoria e.'l:tinta, total ou parcialmente; 

111 . Não caracterizem relação di reta de emprego. 

At't. 41 - A Lei de Diretri zes Orçamentári as compreenderá as metas e prioridades da administração 
pública municipal, incluindo as despesas de capital para o e,xcrcicio financeiro subsequente, ori entará a 
elaboração da Lei O rçamentária Anual , disporá sobre as al terações na l egislação tributária e estabelecerá a 
política de aplicação das agências financeiras e oficiais de fomento. 

At1. 42 - Caso seja necessário à l imitação de empenho das dotações orçamentárias e da movimentação 
financeira, em confom1idade com alínea '"b" inciso I do artigo 4º da LRF nº 1 O 1, de 04/05/2000, para atingir 
as metas fiscais previstas no ane.xo de metas fiscais desta Lei Orçan1entária, serã feita de forma proporcional 
ao montante dos recursos alocados para o atendimento de " outras despesas corren tes inversões financeiras ''de 
cada poder, aos trinta dias subsequentes. 

A11 . 43 - Caso o projeto da Lei O rçamentária de 2027 não seja aprovado e sancionado até 31 de 
dezembro de 2026, a programação dele constante como atividades de manutenção poderá ser executado até a 
edição da respectiva lei orçamentária na forma originalmente encaminhada a câmara legislativa, excetuados 
os investimentos em novos projetos custeados excl usivamente com recursos ordinários do tesouro municipal. 

Art. 44 - Esta lei entra em vigor na data de sua publ icação, revogadas as disposições em contrário. 

Gnbinerc do Prefeito Municipal de Redenção do Gurguéin, nos 25 de ngosto de 2026 

A rlei Figuei1·edo B01·ges 

Prefeito Municipal de Redenção do Gurguéia - PI 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇAO DO GURGUEIA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 
2027 

AMF - Demonstrativo VIII (LRF, art 4°, § 2°, inciso V) 

EVENTOS 
Valor Previsto para 

2027 
Aumento Permanente da Receita SEM MOVIMENTO 

(-)Transferências Constitucionais R$ 
(-)Transferências ao Fundeb 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) #VALOR! 
Redução Permanente de Despesa (li) 
Margem Bruta (111)=(1+11) #VALOR! 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) R$ 

Novas coce R$ 
Novas coce geradas por PPP R$ 

Margem Líquida de Expansão de coce (V)=(III-IV) #VALOR! 

R$1 ,00 

-

-
-
-

FONTE: SISTEMA(MDF 14ª), FONTE: Balanço Consolidado 2023, 2024 e 2025, UNIDADE RESPONSÁVEL(SETOR CONTÁBIL), DATA DA EMISSÃO (29/04/2026) E HORA DE EMISSÃO (09 

AMF- DEMONSTRATMl 1 (LRF ART 4° INCISO 1~ 

ESPECIFICAÇÃO 

Kecei1a 101a, l<Av<IV ,va '"º "'"°) 
IKm1tasl'ri111arias\MU11vrv1u==• 1(1) 

Kect1tas rnmanas 1..m e111es 

lmpos1os, T•,as e Cootribuições de Melhoria 
TransferênciasCa-re1tes 
Demais Receitas Primarias Carentes 

Reeeitas PrimáriasdeCa~~I 
uespesa 1ota1 IC:A\JC:IV "UI~ 1 C:\l l\r'r".lj 

1 Despesas Pnmanas1~i.;t1u t-UNlt~ tu•r»11 u1 

vespesas rnmanas w ,Q,es 

Pessool e Encargos Sociais 
Outras Despesas Care1úes 

Despesas Primárias de Ca~tal 
Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias 
Receita Total (COM FONTES RPPS) 
Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) (Ili) 
Despesa Total (COM FONTES RPPS) 
Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) CTV) 
Kesunaao enmano ,oom "'roJ -Acima aa Lmna (VI • 11-111 
,esunaao enmano 1...vm "'ººI - Acima oa unna 1v11 •1v1 + 1111 - 1v1 
Juros, Encargos e vanaçoes Monetanas Abvos (Exce1o • rroi 
Juros, tncargos e vanaçoes Monetanas easgvos (txceto ""ºI 
Olvida ruo11ca consolidada (DCI 
uw,aa conso11aaaa L1qu1aa (UCLI 
Kesunaao Nom1na1 l.)~ lll l\l"r-.-.1 . ADaixo aa nnna 

ARLEI FIGUEIREDO BORGES 
PREFEITO MUNICIPAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇAO DO GURGUEIA 

LUll 

va1orl;OITente va1or 
IA) Constante 

~~WLW~,!Rl :-s,a,ao/.V";i 

81.959.284,80 35.634.471 ,65 
64176.004,80 27.902.871 ,65 

1.927.800,00 836.173,91 
62.216.424,90 27.050.619,52 

32.379,90 14.078,22 
17.782.680,00 7.731.800,00 
aomw~,!Rl j /.414.aL>,s, 

Olll00.140,W ~ .= .1'1 ,:,U 

58.874.808,00 25.597.742,61 
34.800.749,10 15.134.673,52 
24.065.058,90 10.463.009,09 
22.793.940,00 9.910.4D8,70 

24.877800,00 10.816.434,78 
3.855.800,00 1.676.347,83 

25.500.000,00 11.086.958,52 
57.324,00 24.923,48 

,.,.,,,;,t!U lJi."u,,a 
j/SIJ.L/0,W 1.IX>l .414,j~ 

,..,Ul/ 1,02 134.31l/,4C 
l4.J!IU,~ '"·"'",' 
124.390,:i!i • IUl>Jq,o, 

14:ijij,S1S,õ1 - 1.tstiti.4ao,at 
IO.IOl.40U,b:l) • :,';J't/.,J/4,l~ 

LEI DE DIRETR~ES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
2027 

•.torl~ "/o K~L va1orl;OITente 
(A/PIB)x100 IAIRCL)x100 1B) 

U, JUl"/C '"•"'·" ~w:,w,o,uo 
0,006% 146,12611 82.778.877,65 
0,075% 114,421% 64.818.370,85 
0,002% 3,437% 1.947.07~00 
0,073% 11D,926% 62.836.589,15 
0,000% 0,058% 32.703,70 
0,021% 31 ,705% 17.960.filll,80 
U, 1Ul71l '"·""' õ/.U"4. "º•"" 
v,=• l'<>,=• õL.40:>.4:i:l,4õ 

0,009% 1D4,968% 59.463.556,08 
0,D41% 62,063% 35.157.846,59 
0,028% 42,906% 24.300.709,49 
0,027% 40,640% 23.021 .879,40 
0,000% 0,000% 
0,029% 44,355% 25.858.000,00 
0,005% 6,874% 3.407.659,20 
0,030% 45,464% 25.654.000,00 
0,000% 0,102% 3.355.300,80 
u,w.n, U,aio, li,j,44/,11 
u,~ b,lfi"'lr. "·"""'"" u,w.n, U,001, 312.1õ1,93 
"," m u,,.,,, l4.oo4,40 
u,u.m -U,lJ'IJ> [49.u","-

-u,wo, ./,1;,,, 14.300.»l,lt: 
~.=• ·ll,= • (24.634,45) 

/li/O 

va1or 
Constante 

·" """' :,rn 
35.990.816,37 
28.181 .0C0,37 

846.555,65 
27.321 .125,72 

14.219,00 
7.808.916,00 

J'-º""·'"·'" 
~ .= .,JL,OL 

25.853.720,03 
15.286.020,26 
10.587.699,78 
10.000.512,78 

11.241.739,13 
1.481.590,96 

11.153.913,04 
1.458.826,43 

"'·"''·~ 
li.104,0L 

13ó./31,2/ 
1v. •1V,b 

\L I.JIO, L 

{l.0>1.1>1 ,o\ 
. IV, ' liJ,!);; 

7o CIO 

IBIPIB)x100 
"•"'" 
0,007% 
0,076% 
0,002% 
0,073% 
0,000% 
0,021% 
u,,,,~ 
v,=• 
0,070% 
0,D41% 
0,028% 
0,027% 
0,000% 
0,030% 
0,004% 
0,030% 
0,004% 
U,WJ10 

u,wv~ 
U,IIDII 
U,WV> 

u,um 
-U,W01'0 

U,WJ10 

FONTE SISTEMA(MDF 14'), FONTE: Balanço Consolôado 2023, 2024 e 2025, UNIDADE RESPONSAVEL(SETOR CCNT ABIL), DATA DA EMISSAO (29/D4/2026) E HORA DE EMISSAO (0900) 

ARLEI FIGUBREDO BORGES 
PREFBTO MUNICI PAL 

23 

RS100 

"/o K~L 1va1orl;Orrente va1or 1o r1~ 1o K~L 
IBIRCL)x100 IC) Constante IC/PIB)x100 IC/RCL)x100 

'""•"- X/ ~/4 :nn, 111 .'JO//O l.Ol ,111 ",""" '"'•'°' 
147,587% 83.603.666,42 36.350.724,53 0,0010 149,1163% 
115,565% 65.466.564,58 28.463.719,37 0,OOD8 116,721% 

3,471% 1.966.548,78 855.021 ,21 0,0000 3,506% 
112,035% 63.466.975,D4 27.594.336,97 0,0007 113,158% 

0,058% 33.030,74 14.361,19 0,0000 0,059% 
32,022% 18.140.111,87 7.887.005,16 0,0002 32,342% 

'""·'""' õ/.SL4.:,,0, ,, j/j.lLO.lb/ ,,, v,w ,o '"'·'º' 
'" ·=• Õj,,)IU,.:u.:,11J,J JO.LLl .tlO:l, 1.,1 u,w,u 140,=• 

100,016% 60.058.191,64 26.112.257,24 0,0007 107,078% 
82,883% 35500.425,00 15.436.880,46 0,0004 63,310% 
43,335% 24.546.766,58 10.673.376,78 0,0003 43,768% 
41 ,046% 23.252.008,19 10.100.607,91 0,0003 41 ,458% 
0,000% 0,000% 

46,009% 26.114.580,00 11.354.158,52 0,0003 46,580% 
6,076% 3.441.735,79 1.496.406,87 0,0000 6,136% 

45,739% 25.910.540,00 11.265.452,17 0,0003 46,196% 
5,982% 3.368.853,81 1.473.414,70 0,0000 6,D42% 
U,)l,. '"'·"°·" ll~.oo,,o, u,w,i U,a<0> 
U,=,• 011211 ,s,i W#L,11 V,WA u,- • 
U,001, .:>l:l.JUJ,/ :l 13/.1.00,.,. U,IW. U,,o,. 
u,,.", '"=',º lU. Ili, ... u,,- , 

-U,l.O,, I""•'"•' {Ll .:llõ,J/ J,"-'-' -U,Uõõ, 

-1,,..,. (4.4Ul.l!S,~ {1.Slo.loS,41 .U,WJ -t,ooo, 
-u,~-· ""·= -~ {lU, 111, v,w,.) -U,= • 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇAO DO GURGUEIA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TR~S EXERCICIOS ANTERIORES 
2027 

ESPECIFICAÇÃO 

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 
Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (1) 

Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 
Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (li) 
Receita Total (COM FONTES RPPS) 
Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) illll 
Despesa To1al (COM FONTES RPPS) 
Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) (IV) 
Resultado Primário (SEM RPPS) • Acima da Linha (V)• íl - li) 
Resultado Primário (COM RPPS) • Acma da Linha IVll •IV)+ 111I-IV) 
Divida Pública Consolidada (DC) 
Dívida Consolidada Líquida (DCL) 
Resultado Nominal (SEM RPPS) -Abaixo da Linha 

didado 2023, 2024 e 2025, 

AMF - Demoostrat~o Ili (LRF art 4' §2' inciso li) 

VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2024 2025 
67.850.000,00 74.163.983,95 
63.644.301 ,69 69.669.512,8t 
67.850.000,00 7 4.163.983,95 
65.017 .603,64 71.159.269,43 
3.964.000,00 25.600.000,00 
3.124.000,00 3.373.920,00 

56.200,00 25.400.000,00 
56.200,00 3.322.080,00 

(1.373.301 ,95) (1.489.756,62) 
3.007.800,00 51 .840,00 
1.256.794,70 872.367,77 
(672.000,58) (1.549.527,62) 
877.527,04 5.042.767,73 

% 2026 
9,3058% 83.665.400,00 
9,4670% 83.665.400,00 
9,3058% 83.665.400,00 
9,4462% 80.073.400,00 

545,8123% 24.390.000,00 
8,0000% 3.780.000,00 

45095,7295% 25.000.000,00 
5811 ,1744% 56.200,00 

8,4799% 3.592.000,00 
-98,3102% 3.723.800,00 
-30,5879% 
130,5843% 2.428.540,84 
474,6567% 811.243,84 

ARLEI FIGUEIREDO BORGES 
PREFEITO MUNICIPAL 

% 2027 o/, 

12,811% 86.192.095,08 3,020% 
20,089% 81.959.284,80 -2,039% 
12,811% 86.192.095,08 3,020% 
12,527% 81.668.748,00 1,992% 
-4,727% 24.877.800,00 2,000% 
12,036% 3.855.600,00 2,000% 
-1,575% 25.500.000,00 2,000% 

-98,308% 57.324,00 2,000% 
-341,113% 290.536,80 -91 ,912% 
7083,256% 3.798.276,00 2,00(1'/4 
-100,000% (24 .390,55) #DIV/0I 
-256,728% (4.338.919,81) -278,664% 
-83,913% (6.767 .460,65) -934,208% 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇAO DO GURGUEIA 

AMF - Demonstrativo IV (LRF. Art 4°, §2°, inciso Ili 
PATRIMONIO LIQUIDO 2025 

PATRIMONIO/CAPITAL 
RESERVAS 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
2027 

% 2024 
0,000% 
0,000% 

% 2023 
0,000% 
0,000% 

,u,o 

87.054.016,03 
82.778.877,65 
87.054.016,03 
82.485.435,48 
25.856.000,00 
3.407.659,20 

25.654.000,00 
3.355.300,80 

293.442, 17 
52.358,40 

(49.025,00) 
(4.363.554,26) 

(24.634,45) 

RESULTADO ACUMULADO (26.316.054,67) 100,000% (25.314.250,34) 100,000% (27.011.752,04) 
TOTAL (26.316.054,67) 100,000% (25.314.250,34) 100,000% (27.011.752,04) 

REGIME PREVIDENCIARIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 % 2024 % 2023 
PATRIMÔNIO #DIV/0! - #DIV/0! 
RESERVAS #DIV/0! #DIV/0! 
LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS #DIV/0! - #DIV/0! 
TOTAL . #DIV/0! . #DIV/0! . 

"/, '"" 
1,000% 87.924.556, 19 
1,000% 83.606.666,42 
1,000% 87.924.556, 19 
1,000% 83.310.289,83 
3,932% 26.114.560,00 

-11 ,618% 3.441.735,79 
0,604% 25.910.540,00 

######## 3.388.853,81 
1,000% 296.376,59 

-98,622% 52.881 ,98 
101 ,000% (49.515,25) 

0,568% (4.407.189,80) 
-99,636% (24.880,80) 

R$1 ,00 

% 
0,000% 
0,000% 

100,000% 
100,000% 

% 
#DIV/0! 
#DIV/0! 
#DIV/0! 
#DIV/0! 

FONTE: SISTEMA(MDF 14'), FONTE: Balanço Consolidado 2023, 2024 e 2025, UNIDADE RESPONSAVEL(SETOR CONTABIL), DATA DA EMISSAO (29/04/2026) E HORA DE EMISSAO (09:00) 

ARLEI FIGUEIREDO BORGES 
PREFEITO MUNICIPAL 
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RI 100 

o/, 

1,000% 
1,000% 
1,000% 
1,000% 
1,000% 
1,000% 
1,000% 
1,000% 
1,000% 
1,000% 
1,000% 
1,000% 
1,000% 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇAO DO GURGUEIA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2027 

AMF - Demonstrativo V (LRF, art. 4°, § 2°, inciso 111) R$ 1,00 
2025 2024 2023 

RECEITAS REALIZADAS (A) (B) (C) 
RECEITAS DE CAPITAL -ALIENAÇAO DE ATIVOS (1) R$ - R$ - R$ -

Alienação de Bens Móveis R$ - R$ - R$ -
Alienação de Bens Imóveis R$ - R$ - R$ -

Alienação de Bens Intangíveis R$ - R$ - R$ -
Rendimentos de Aplicações Financeiras R$ - R$ - R$ -

2025 2024 2023 
DESPESAS EXECUTADAS (D) (E) (F) 

APLICAÇAO DOS RECURSOS DA ALIENAÇAO DE ATIVOS (li) R$ - R$ - R$ -
DESPESAS DE CAPITAL R$ - R$ - R$ -
Investimentos R$ - R$ - R$ -
Inversões Financeiras R$ - R$ - R$ -
Amortização da Dívida R$ - R$ - R$ -

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDENCIA R$ - R$ - R$ -
Regime Geral de Previdência Social R$ - R$ - R$ -
Regime Próprio de Previdência dos Servidores R$ - R$ - R$ -

SALDO FINANCEIRO (g)=(la-lld)+lllh) (h)=((lb-lle )+llli) (i)=(lc-llf) 

FONTE: SISTEMA(MDF 143), FONTE: Balanço Consolidado 2023, 2024 e 2025, UNIDADE RESPONSÁVEL(SETOR CONTÁBIL), DATA DA EMISSÃO (29/04/2026) 

·•%,k) 

ARLEI FIGUEIREDO BORGES 
PREFEITO MUNICIPAL 

17 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇAO DO GURGUEIA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2027 

AMF - Demonstrativo VII (LRF, art. 4°, §2°, inciso V) 

TRIBUTO MODALIDADE 
SETORES/PROGRAMAS/ RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA 

BENEFICIÁRIOS 2026 2027 2028 
Taxa de Fiscalização 

Anistia NÃO HOUVE 
de Estabelecimentos 

ISSQN Remissão NÃO HOUVE 

ISSQN Isenção NÃO HOUVE 

TOTAL R$ - R$ - R$ -

R$ 1,00 

COMPENSAÇÃO 

Elevação de alíquota do ISSQN 
em2% 

Elevação de alíquota do ISSQN 
em2% 

Instituição da Contribuição de 
lluminacão Pública 

FONTE: SISTEMA(MDF 14'), FONTE: Balanço Consolidado 2023, 2024 e 2025, UNIDADE RESPONSÁVEL(SETOR CONTÁBIL), DATA DA EMISSÃO (29/04/2026) E HORA DE EMISSÃO (09:00) 

ARLEI FIGUEIREDO BORGES 
PREFEITO MUNICIPAL 22 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇAO DO GURGUEIA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
2027 

AMF -Demonstrativo li (LRF, art. 4', §2', inciso 1) RS 1,00 

(A)Metas Previstas (B)Metas 
Variação 

ESPECIFICAÇÃO em % PIB % RCL Realizadas em % PIB % RCL 
2025 2025 Valor (e)= (b-a) 

Receita Total !EXCETO FONTES RPPS) 74.163.983,95 0,087 1,32 59.747.488,81 0,070 1,07 (14.416.495,14) 
Receitas Primárias !EXCETO FONTES RPPS) li) 69.669.512,81 0,081 1,24 56.901.377,93 0,067 1,01 (12.768.134,88) 
Despesa Total !EXCETO FONTES RPPS 1 7 4.163.983,95 0,087 1,32 59.747.488,81 0,070 1,07 (14.416.495,14) 
Despesas Primárias !EXCETO FONTES RPPS ) Ili) 71 .159.269,43 0,083 1,27 55.714.382,50 0,065 0,99 (15.444.886,93) 
Receita Total !COM FONTES RPPS) 25.600.000,00 0,030 0,46 26.632.753, 1 O 0,031 0,47 1.032.753,10 
Receitas Primárias !COM FONTES RPPS) 1111) 3.373.920,00 0,004 0,06 4.564.483,62 0,005 0,08 1.190.563,62 
Despesa Total !COM FONTES RPPS) 25.400.000,00 0,030 0,45 24.856.232,62 0,029 0,44 (543.767,38) 
Despesas Primárias !COM FONTES RPPS) IIV) 3.322.080,00 0,004 0,06 3.185.855,40 0,004 0,06 (136.224,60) 
Resultado Primário !SEM RPPS ) -Acima da Linha IV)= 11 - li) (1 .489.756,62) (0,002)- 0,03 1.186.995,43 0,001 0,02 2.676.752,05 
Resultado Primário !COM RPPS) -Acima da Linha IVI) =IV) + 1111- IV) 51.840,00 0,000 0,00 1.378.628,22 0,002 0,02 1.326.788,22 
Dívida Pública Consolidada IDC) 872.367,77 0,001 0,02 6.945.039,57 0,008 0,12 6.072.671 ,80 
Dívida Consolidada Líquida IDCL) (1.549.527,62) (0,002) - 0,03 1.617.297,00 0,002 0,03 3.166.824,62 
Resultado Nominal !SEM RPPS)-Abaixo da Linha 877.527,04 0,001 0,02 (3.166.824,62) (0,004) - 0,06 (4.044.351 ,66) 
FONTE: SISTEMA(MDF 14'), FONTE: Balanço Consolidado 2023, 2024 e 2025, UNIDADE RESPONSAVEL(SETOR CONTABIL), DATA DA EMISSAO (29/0412026) E HORA DE EMISSAO (0900) 

ARLEI FIGUEIREDO BORGES 
PREFEITO MUNICIPAL 

ANEXO II - RISCO S FISCAIS 

Demonstrativo de R iscos Fiscais e Providências 

(Art. 4~ § 3 ~ da L C n º 101, de 0 4/ 05/ 2000) 
A Lei de Res ponsabilidade Fiscal - LRF estabeleceu que a Lei de Diretriz es 

Orçamentárias deva con ter o anexo de riscos fi scais, com a avaliação d os passivos contingentes 
e de outros riscos fiscais capaze s de afetar as contas públicas quando da elaboração do orçamento 
anual . 

Riscos fiscais são a possi bi lidade de ocorrência de eventos, que, por incertos, podem 
causar impacto negativo nas receitas públicas e são classificados em dois g rupos: r iscos 
orçamentários e riscos decorrentes da gestão da dívida. 

Os riscos orçamentá rios referem-se à frustração de arrecadação, a restituição de tributos 
não pre v ista ou p revista a menor, diminuição da atividade econômica e situações de calamidade 
pública, dentre outros. 

Os riscos de gestão da dí v ida referem-se a ocorrências externas à administração, tais como 
variação da ta-xa de câmbio e de juros que afetem as obrigações vincendas. 

Desse modo, sopesados as poss íveis ocorrências, estimou-se u m r isco de 
aproximadamente R $ 610.000 ,00 (QSeiscentos e dez mil reais) para o exe,·cício fina n ceit·o 
d e 2027,conforme demonstrativo q ue segue. 

P ASSI V O S C O NTINGENTES P ROVIDE NCIAS 
D ESCRIÇÃO VALOR D ESCRIÇÃO V A LOR 

Assistência a Epidemias 50.000,00 Abertura de créditos adicionais a 
400.000,00 

Demandas judiciais 300.000,00 partir da reserva de contingência 
O u tros Passivos Contingentes 50.000,00 
SUBTOTA L 400.000,00 SUBTOTAL 40 0.000,00 

D EMAIS RISCO S F ISC A IS P ASSIVOS P ROV IDENCIAS 
D ESCRIÇÃO VALOR D ESCRIÇÃO V A LOR 

Frustação de Arrecadação 160.000,00 Limitação de empenhos 160.000,00 
Outros Ri scos Fiscais 50.000,00 50.000,00 
SUB T O TAL 210.00 0 ,00 SUBT O TAL 210.00 0,00 

T O TAL 610 .0 0 0 ,00 T O TAL 610.00 0 ,00 

A rle i Figueired o B orges 
Pre fe ito M unicipa l d e R e d e nção do G urg u é ia - PI 

% (e/a) x 100 
-19,439% 
-18,327% 
-19,439% 
-21,705% 

4,034% 
35,287% 
-2,141% 
-4,101% 

-179,677% 
2559,391% 
696,114% 

-204,374% 
-460,881% 

14 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RENDENÇÃO DO GURGUEIA-PI 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAJ,.iENT ÁRlAS 

ANEXO DE MET AZ FlSCAIS 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO F1:NANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PROPRJO DE PREVIDENCIA E DAS PENSOES E INATIVOS ~ITARES 

2027 

AMF Demonstrativo 6 (I_ RF mt. 4° § ']!> inciso TV ,ilínea "a'') - R$ l 00 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO D E PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

1 FUNDO EM CAPITALIZACAO(PLANO PREVIDENCIARIO) 
RECEITAS PREVIDENCIARIAS - RPPS"' NDO EM CAPIT AUZACÃO) 1 2025 2024 
RECEITAS CORRENTES m R$ 8.209.545 85 R$ 5.220. 721 55 R$ 

Receita de Contribuicões dos s-• ... ados 1 R$ 2.294.376 69 R$ 1.651.803 04 R$ 
Ativo 1 R$ 2294.376,69 R$ 1.651. 803,04 R$ 
Inativo 1 R$ R$ 
Pensionista 1 R$ R$ R$ 

Receita de Contribui ões Patronais R$ 2035.005,55 R$ 2.176.093,55 RS 
Ativo 1 R$ 2.035.005 55 R$ 2.176.093,55 R$ 
Inativo 1 R$ R$ R$ 
Pensiooista 1 R$ R$ R$ 

Receita Patrimonial R$ 3.880.163.61 RS 1.068.838,44 RS 
Receitas hnobiliárias 1 R$ RS RS 
Receitas de Valores Mobiliários 1 R$ 3.880.163 61 RS 1.068.838.44 RS 
Outras Receitas Patrimoniais 1 R$ RS RS 

Receita de Serviços 1 R$ R$ R$ 
Outras Receitas Correntes R$ R$ 323.986,52 R$ 

Cnmnensacão Previdenciária do RGPS oara o RPPS 1 R$ R$ 323.986,52 R$ 
Anortes Periód icos nara Amortizarão de Défic it Atuarial do RPPS R$ R$ R$ 
Demais Receitas Correntes 1 R$ R$ 

RECEITASDECAPITAL "' R$ R$ R$ 
Alienacão de Bens. D ireitos e Ativos R$ RS RS 
Am01tizacão de Emoréstimos R$ RS RS 
Outras Receitas de Caoital R$ RS RS 

T OTAL DAS RECEITAS FUNDO EM CAPITALIZA CÃO r1v ... n + m - In RS 8.209.545 85 R$ 5.220. 721 55 R$ 

DESPESAS PREVJDENCIARIAS - RPPS1ruNDO EM CAPITAUZACAOl 1 2025 2024 
Beneflcios R$ 2210.994.02 R$ 2165.64006 RS 

Aposentadorias R$ 2 11 9.643.94 RS 2.098.568.51 RS 
Pensões oor morte R$ 91.350.08 R$ 67.071,55 R$ 
Outras Oesoesas Previdenciãrias R$ 

Cnmnensacão Previdenciária do RPPS oara o RGPS 
Demais Despesas Previdenciárias 

TOTAL DAS DESPESAS FUNDO EM CAPITALIZACAO Nl 2210.994,02 2.165.640,06 
RESULTADO PREVJDENCIARIO - FUNDO EM CAPIT AUZACÃO NTI • /IV - Vl 5.998.551 83 3.055.081,49 

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCICIOS ANTERIORES 2025 2024 1 
VALOR 1 

RESERVA ORCAMENT ÀRIA DO RPPS 2025 2024 
VALOR 

APORTES D E RECURSOS PARA O 'FI NDO EM CAPIT AUZACÃO DO RPPSl 2025 2024 
IPlano de Amortizacão - Contribuicão Patronal Su1>lementar 
IPJano de Amortiza ão - Anorte Periódico de Valores Predefinidos 
!Outros Aoortes oara o RPPS 
!Recursos oara Cobertura de Déficit Financeiro 

BENS E DIREITOS DO RPPS 2025 2024 
ICaixa eEauivalentes de Caixa R$ 503.627 89 R$ 4.592073 04 
llnvestimentos e Aolicacões 22575.64 1.24 R$ 12.280.883 41 R$ 
1 Outro Bens e Direitos 29040.5232 R$ 30.104.752 72 R$ 
1 FUNDO EM REPARTif AO !PLANO FINANCEIRO) 
RECEITASPREVJDENCIARIAS - RPPS •• NDOEMREPARTICAOl 1 2025 2024 
RECEITAS CORRENTES V UJ R$ R$ R$ 

Receita de C011tribuicões dos s....., , .. ados 1 R$ R$ - R$ 
Receita de Contribui ões Patronais R$ R$ R$ 

Receita Patrimonial R$ RS RS 
Outras Receitas Correntes R$ R$ R$ 
RECEITAS DE CAPITAL R$ R$ R$ 
TOTAL DAS RECEITAS FUNDO EM REPARTICÁO X - <VII + VII) R$ R$ R$ 
DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPSíFUNDO EM REPARTICÃO) 2025 2024 
TOTAL DAS DESPESAS FUNDO EM REPARTI CÃO /Xl 1 
RESULTADO PREVIDENCIARIO - FUNDO EM REPARTirAo IYT - rrx . Y\ 
V u~ ,n --~ ~ ,.,,. 2024 
RESERVA ORCAMENT ARIA DO RPPS 2025 2024 ... 'ºPJ ' . m ,m< 2024 

,"rl\.TC']i' 11 ,~nr " •=• 2024 
Adnúnistração do Reghne Próprio de Previdência dos servidores RPPS 

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2025 2024 

RECEITAS CORRENTES R$ 872.898.86 R$ 401.895.14 1 R$ 
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRACÃO RPPS "' R$ 872898 86 R$ 401.895 14 1 R$ 

.eo "lA "-011..- "TC" •=• 2024 
DESPESAS CORRENTES (XJII) R$ 695.417.83 R$ 304.601.20 R$ 
Pessoal e Encnr0 os Sociais R$ 510.457 10 RS 106.824 63 RS 
Demais Desnesas Correntes R$ 184.960 73 R$ 190. 73657 R$ 
DESPESAS DE CAPITAL (XIV\ 1>~ 7 n40 R$ 
TOTAL DAS DESPESAS ADMINISTRArÃO RPPS rxv - nn11 + xrv R$ 695.417 83 R$ 311.641 20 R$ 

RESULTADO DA ADMINISTRACÃO RPPS IXVll • íXTI - XV 177.481 03 97.293 94 

BENS E DIREITOS DO RPPS- ADMINISTRACÃO DO RPPS 2025 2024 
Caixa e Eauivalentes de Caixa R$ 1.014 .167.55 R$ 129 14 1R$ 
Jnvesúmentos e An li cacões R$ 438.731 77 R~ 316.23684 1 R$ 
Outro Bens e Direitos R~ 139.17" 22 1 

BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS MANTIDOS PEW TESOURO 
RECEITAS PREVJDENCIARIAS - BENEFICIOS MANTIDOS PELO TESOURO 1 2025 1 2024 
Contribuicões dos Servidores R$ 1 R$ 1 R$ 
Demais Receitas Previdenciárias R$ 1 R$ 1 R$ 
TOTAL DAS RECEITAS <BENEFlCIOS MANTIDOS PELO TESOURO A RS 

BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS MANTIDOS PEW TESOURO 
DESPESAS PREVJDENCIÀRIAS - BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO 1 2025 2024 
Aoosentad01·ias R$ R$ R$ 
Pensões R$ RS R$ 
Outras Desoesas Previdenciárias R$ R$ R$ 
TOTAL DAS DESPESAS ·u==CIOS MANTIDOS PELO TESOURO\ fXV!Il\ R$ R$ R$ 

RESULTADO DOS BENEF!CJOS MANTIDOS PELO TESOURO íXTXl - O<VID -<XVIIll R$ RS RS 
FONTE. Sistema F1onh, UmdadeResponsivel:FundoPrev1denaano. 

ClERJSMARQUESDASILVA 
CPF 667.991.553-87 

GESTOR 

CONPUBU-CONf ADORES ASSOCIADOS 
CONfADORCRCIPl-300/O-7 

CONfABUIDADE 

1 

2023 
4.657.216 27 

1.495 .675 43 
1.495.675 43 

1.790.83 7.82 
1.790.837,82 

1.059.281.57 

1.059.281 57 

311.421,45 
311.421,45 

4.657.2 16 27 

2023 
1.542.903 08 
1.470.42242 

72.480,66 

1.542.903,08 
3. 114.313 19 

2023 

2023 

2023 

2023 
1.12037 

14.4 16.71 1.16 
389.084.01 

2023 

2023 

.,.. 
2023 

2023 
352.604.91 
352.604 91 

250.385 08 
92.48748 

157.897 60 

250.385 08 

102.219,83 

2023 
8.853 99 

214.15098 
106.825 27 

2023 

2023 
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